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RESUMO

O autor apresenta uma proposta de aperfeiçoamento do ensino do Direito
Internacional Humanitário (DIH) no âmbito do Exército Brasileiro, prestigiandc^se as

atividades interdisciplinares e estabelecendo-se diferentes níveis para o ensino de DIH,;
para evitai* a repetição de assuntosjá minisü*ados em cursos anteriores.-^^^
Destaca a importância do assunto na atualidade, correlaciona o
Direito Internacional e a legislação brasileira sobre o DIH e discute a adequação
dos assuntos aos diferentes níveis de ensino no Exército Brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino, Direito Internacional Humanitário

pós o término da Segunda Guerra Mun
dial, diversas nações perceberam a ne-

, cessidade de criar ou aperfeiçoar instru
mentos internacionais com o propósito de man
ter a paz, a segurança, promover e estimular o

respeito aos direitos humanos e às liberdades

fundamentais para todos, sem distinção de ra
ça, sexo, língua ou religião. Foram criadas, en
tre outras, a Organização das Nações Unidas
(ONU), a Organização dos Estados Americanos
(OEA) e organizações de segurança coletiva; foi
proclamada a Declaração Universal dos Direi
tos Humanos, como ideal comum a atingir por

todos os povos e nações; e vêm sendo aperfei
çoadas as normas do Direito Internacional no
âmbito humanitário, com o objetivo de outor

gar à pessoa humana uma melhor proteção con
tra as atrocidades dos conflitos armados.

O fim da era bipolar, fenômenos como a
globalização e a importância crescente dos blo
cos econômicos, o exponencial de.senvol\imento

da expressão científica e tecnológica, a posição
hegemônica dos Estados Unidos da América
como línica supeipotência mundial, o reciudes-
cimento ou reaparecimento de conflitos éüiicos

e religiosos, o "choque de chilizações",'- e os con-

* (Colaboração ria EtCEMK.

' O autor é (Coronel de Artilharia c Estado-Maior.

- Segundo C.reemvay. "a política inniidial está sendo rcconligiirada seguindo linhas ciilttirais e cirilizacionais. Nesse iniindo.
os conílitos mais abrangentes, importantes e pei igosos não se darão entre classes sociais, ricos e pobt es. <in entre otitros
gritpos definidos em termos econômicos, mas. sim. entre povos pertencentes a dilerentes entidades culturais. .Çs guerras
tribais e os conflitos étnicos irão ocorrer no .seio das civili/.açòes. Entretanto, a violência entre Estados e grupos de
civilizações diferentes carrega consigo o potencial para nma escalada, na medida em qne ontros Estados e grupos dessas
civilizações acorrem em apoio a sens países alins"". (C.REENW.AV. 199*2. apiid 1 irM"lN(;'l ()\. 1998. p. -> 1)
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trastes culturais e sociais globais colocados em
evidência pelos meios de comunicação vêm pro
movendo rápidas mudanças no cenário mundial
e, conseqüentemente, nas relações internacionais.

Com o fim do "império soviético",-' sur
giu a ilusão de que a atuação do Conselho de
Segurança da Organização das Nações Unidas
passaria a ser mais relevante, uma vez que, du
rante a era bipolar, o poder de veto das potên
cias dos blocos ideologicamente antagônicos
pratícamente imobilizava uma ação mais efeti
va daquele conselho para a solução dos gran
des problemas mundiais; no entanto, a reali
dade tem sido, lamentavelmente, diferente. Epi
sódios recentes, como a nova Guerra do Golfo,

vêm demonstrando que, apesar dos propósitos
e princípios consignados na Garta das Nações
Unidas, Estados continuam recorrendo ao uso

da força para impor suas vontades na solução
de controvérsias.

Mesmo assim, nessa conjuntura, o Brasil
tem firmado tratados e acordos internacionais

(cita-se, como exemplo, a recente adesão ao
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internaci

onal) e tem participado de operações multína-
cionais de paz sob a égide da ONU e da CEIA,
ampliando sua projeção no concerto das na
ções. Conseqüentemente, o conhecimento de
normas e preceitos do Direito Internacional,
particularmente do Direito Internacional Hu
manitário (DIH), é indispensável à formação
do pessoal militar.

O ensino de Direito Internacional Huma

nitário, que vem sendo ministrado nos cursos

de formação, de aperfeiçoamento e de altos
estudos militares do Exército Brasileiro, neces

sita ser aperfeiçoado, particularmente quanto
ã proteção; de prisioneiros de guerra; dos feri
dos, náufragos e enfermos; da população civil
e dos civis em tempo de guerra; e das vítimas
de conflitos armados não internacionais. Além

disso, matados e acordos internacionais assina

dos pelo Bra.sil limitam o emprego de arma
mentos, provocando modificações doutrinárias
quanto à condução de operações militares;
como exemplo, cita-se o acordo de limitações
ao uso de minas antipe.ssoal.'

O otjetívo do presente trabalho é apresen
tar uma proposta de aperfeiçoamento do ensi
no de DIH no âmbito do Exército Brasileiro,

prestigiando-.se as atividades interdiscipliniu es e
estabelecendo-se diferentes níveis para o ensi
no de DIH, para evitar a repetição de a.ssuntos
já ministrados em cursos anteriores.

O Direito Internacional Humanitário

Para a consecução do objetivo do presen
te trabalho, é fundamental que se compreenda,
previamente, o que vem a .ser o Direito Inter
nacional Humanitário (DIH), a relação com

os direitos humanos e a sua atual importância.

O Direito Internaàonal Humanitário

A partir da primeira Convenção de Gene
bra (1864), diversas fontes formais do Direito
Internacionaf" foram .sendo criadas ou aper
feiçoadas, com o intuito de, ao lado de normas

'O Embaixarlor Marcos Henrique Camilo (;órtes aprc.seiUa uma diferença entre o que se considera "iinpéri<i soviético" e
"império russo" (CÕRTF.S, 2001, p.(5()): "O "impéiio soviético' foi constituído pela UR.SS após o fim da 11 Cuerra Mundial,
composto pelos chamad<js países satélites c por algumas das novas 'Reptiblicas .Soviéticas', como «s trés países báltict>s,
Estônia. I,etônia e 1 .ituâiiia. O 'império russo', que deu origem (fisicatnente) à URSS, persiste, depois do desapai e<itiietUo
desta, com v-ái ias 'provincias' da Federação Russa que tiada têtn de ritssas. Alétii disso, Moscoit ainda tenta preservar algo tio
extinto 'império soviético' com a Comunidade dos Estados Independentes (CEI)."
' OTi-atado de Banimento tie .Míiiíls ((>)nvenção de Ottavva) foi assinado pek) BivlsíI etn Sde dezembro tle 191)7e ratificado etii IfO

tie abiil de 1999. (i u atatlo foi protmtlgado pelo presidente da Reptiblica em .5 de agosto de 1999 (Decreto :l. 128) e entrou em
vigorem 1" de outubro de UK)9. Em 13 de março de 2001, a Câmara dos Deputados aprovtni o texto do Projeto de lei n"3..õ85.

■ Deatortlotom o Professor fielso Duvivier de .Albuquerqite Mello (MELLO, 1997),as "fontesdo Direito Internatioual cons-
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consiietudinárias, limitar os meios e métodos

de combate e proteger as \atimas dos confli
tos armados." O direito àgiieiTa" (Jus ad bellum),
que tinha como finalidade regulamentar o di

reito ao uso da força que um Estado sobera
no ainda possuía para solucionar suas con
trovérsias internacionais, praticamente de.sa-
pareceu; a Carta das Nações Unidas, particu
larmente no seu Artigo 2-', alínea 4, impede,"
juntamente com outras fontes do Direito In

ternacional Público, tais como a Carta da OEA

(1948) e o Tratado Interamericano de Assis

tência Recíproca -TIAR- (1947), que os E.sta-
dos solucionem seus litígios por meio de con
flitos armados.''

De acordo com Christophe Suinarski (1988,
p. 18), com a proibição ao uso da força, o direi
to aplicável à guerra {jus in bello), de maneira
geral, está no que ainda resta do direito da guer
ra, ou seja, no Direito de Genebra'" e no Direito

tiim-in o.s modos pelos quiiis o Direito se mniiilésia. isto é, as maneiras pelas quais surge a norma jurídica" (p. 183). O
mesmo autor tipresenia os tintados, os costumes e os princí])ios gerais do Direito como as fontes do Direito Internacional
(p. 180) e uma bastante variiida terminologia para os tratados, tais como: convenção, declaração, protocolo, acordo,
declaração etc. (p. I!)l-I93).

" SerenI aprescnui uma relação com as principais convenções mnitilaterais que regulamentam o direito da guerra (SERKNI apuei
MELLO, 1997. p, 1.327), bem como Mulinen (1991. p.xxiii). O t^omiiê Internacional da Cruz \'ermelba editou, em língua
Ijomigne.sii, uma compilação d;is Convenções de Haia c de alguns outros insunmentosjuntiicos (CO.MITÉ 1NTER.\.M :iONV\I.
IM ( ;RL'/, MíRMELI L-\. Direito Internacional Relativo à Ciondução das Hostilidades, 2001), que, associada às atuais Conven
ções de Cenebra (CO.MITÉ I\TER\.\CIONAL DA CRL'Z MCRMEI.HA. Convenções de Cenebra de 12 de agosto de 19-19.
1992) eaos.seusprotocolosatlicionais (COMITÊ !XTERX.ACIO\ALDACRl Z\T.RMF.LH.A. Prolocolos.AdicionaisàsCz.nven-
ções tie Cenebra de 12 de agosto de 19-19,1998), facilitam a ci insulta a e.sses di.spo.sitivos legttis relativos ao Direito da Cuerra.

' Antonio Celso Alves Pereira, Profe.ssor de Direito Internacional Piiblico e ex-reitor da I niversidade do Estado do Rio de
Janeiro - (UERJ) Professor de Relações Internacionais da Universidade Fedei-al do Rio de Janeiro e Presidente da
.Sociedade Brasileira de Direito Inleniacional, considera que:
■'.A partir do fim das guerras religiosas, organiza-se a nova sociedade internacional com ba.se no Direito Internacional
resultante da Paz de Westlália (I ()-18), compreendendo um sistema interestatal que se fundatnettta no respeito ã sobeituiia
dos Estados europeus. Estnitura-.se, a partir daí, um direito internaciotial eminetitetnente europeu, formado patii legalizar
ititere.sses e pris ilégios regiotiais, e que, até o tértnino da Pritneira Citerra Mundial, consagrará o direito à guerra [grifo
tiosso], ã conquista e ocupação de territõiios ultramarinos pelas potências colotiialistas e, da tnesma fòtma, de imposição de
tratados de.sigiiais aos estados tiã<>euro]}eus." (PEREIRA, 2092, p. .ã)

" Artigo 2", alínea 9: " Todos <is membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o u.so da força contra
a ititegridade territorial oit a independência política de qnalqiter Estado, ou qualquer <nitra ação incotnpatível com os
Propósitos das Nações Utiidas". (ORC.ANIZ.AUÃO D.-VS N.A(,X')ES UNID.AS, Carla das Nações L'nidas, I94.ã)

" -Segundo Mello (1997, p, 1.300-1.301). "qualquer uso tia força ê proibirlo, a não .ser em dois casos: legítima defe.sa
indixidual e colelira ou, ainda, quandt) for autorizado pela ONl' [...]. O Tratado Interamericano de .-Assistência Recíproca
(1947) 'condena formalmente a guerra" e as partes se obrigam a não recorrerão uso da lõrça. .A me.sma retunicia ao uso
da fttrçaê encontrada na Cartada OILA, .sendo que nela se proíbem aintia "medidas coercitivas de caráter econômico e
político para forçar a sontade .sobei ana tle tnttro Estado e obtei deste santagens de qualquei natui eza ". De acordo ctmi
.S\\'IN.-\RSKI (1990, p. 17), há uma outra exceção ã proibição geral da guerra, tjue ê "o recurso ã força em caso de guerra
fie libertação nacional (...]. Não ob.stante, existem regras que não devem permitir o recurso abusivo at) pretexto da guerra
tie libertação nacional para infringira proibição geral do recurso ã força".
Pode-se dizer que os princii)ais tlispo.sitivosdo "Direito tle Cenebra" são as quatro Convenções de Cenebra. todas de 12 de
ago.sto de 1949 e os seustlois Piotocolos .Adicionais de 1977:
",A I - Convenção de Cenebra jjrotege os feridos e doentes tias Forças .Armatlas em campanha: a 2- Convenção de
Cen<4)ra jtrotege os feridos, tioentes e náufragos tias Forças .-\rmaflas no mar: a 3 ' Convenção de Cenebra protege os
prisioneiros de guerra: a 4 ' Convenção tle Cenebra protege a população civil: o Protocolo .Atlicional I reforça a proteção
das vítimas de conilitos armados internacionais e amplia a tleftniçào tios mesmos às guerras tle libertação nacional: o
Protocoht Atlicional II reforça a proteção tle pessoas afêtatlas ])or cotiflitos armatios intertios. com])letatulo a.ssim t»
Al tigo 3 comum ãsquatio Convenções tle C.enebi a." (COMITÊ IN TF.RN.ACIONAI, DA CRI /. \T.RMELI IA. O Dii eito
Internacional I Intnanitãrio. Disponível em htt]): '\v\v\v.circ.oig por)
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de Haia, e "as normas do direito da guerra que
ainda continuam em \agência são as que atual
mente constituem o direito internacional huma

nitário" (SWTNARSKI, 1988, p. 18)
Christophe Swinarski define, ainda, o Di

reito Internacional Humanitário como:

"O conjunto de normas internacionais, de ori
gem convencional ou consuetudinária, especifica
mente destinado a ser aplicado nos conflitos arma
dos, intemacionavi ou não internacionais, e que li

mita, por razões humanitárias, o dirálo das Partes
em conflito de escolher livremente os métodos e os meios
utilizados na guerra, ou que protege as pessoas e os

bens afetados, ou que possam ser afetados pelo con
flito. " (S\MNARSK1, 1988, p. 18)

Outra definição importante de Direito
Internacional Humanitário é a apresentada
pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha
(CICV) que assim define o DIH:

"'Também conhecido corno o direito dos confli

tos armados ou o direito da guerra, é o conjunto de
regras que em tempo de guerra protege as pessoas
que não participam ou que já não participam nas
ho.stilidades. Ele limita os métodos e os meios utili

zados na guerra. A sua finalidade central consiste
em limitar e evitar o sofrimento humano, em tempo
de conflito armado. Ás regras devem ser observa
das, não só pelos governos e pelas suasforças arma
das, mas também por grupos de oposição armados e
por quaisquer nutras partes num conflito." (CO
MITÊ INTERNAC.IONAL DA CRUZ VEILMELHA.

Descubra o CICV, 2001, p. 14)
A definição de DIH de Swinarski e a apre

sentada pelo Comitê Internacional da Cruz Ver
melha' ' se completam, dispensando-se outros co

mentários e explicações adicionais quanto ao que
vem a ser o Direito Internacional Humanitáno.

Relação entre Direito Internacional Humanitário
e Direitos Humanos

O entendimento da relação entre DIH e
Direitos Humanos (DH) é indispensável para
que se possa analisar as razões para o aperfei
çoamento do ensino de DIH no Exército Brasi
leiro, particularmente quando for tratado da
incorporação do Direito Internacional no orde
namento institucional brasileiro.

A relação enu e o Direito Internacional Hu
manitário e os Direitos Humanos não é tão sim
ples quanto os nomes sugerem.'- O Profe.ssor
Celso D. de Albuquerque Mello apresenta u es
tendências quanto à po.ssibilidade de fu.sao
entre ambos no Direito Internacional (D^) •

"Atualmente há urna tese (Robertson) que pro
põefundi-lo [o DIH] aos Direitos do Homem, cr ian
do um único Dl. Outra tese (Meirowitz) sustenta
que ambos os direitos são incompativeis. Vrna ter
ceira posição (Aristidis .S". Calogeropoulos-Stratis)
sustenta que eles se complementam, porque ambos
visam proteger o homem, mas que não podem ser
fundidos ern urn único Dl porque o D. Humanitá
rio é alheio às organizações internacionais que se
ocupam dos direitos do homem, e estes são alheios à
Cruz Vermelha Internacional. A tendência atual é
de se considerar que o D. Humanitário integr a o Dl
dos Direitos Humanos, é a aplicação deste nos con
flitos armados." (MEliLO, 1997, p. 1.329)

Referindo-se às conclusões que a Confe
rência de Direitos Humanos, convocada pela
ONU em Teerã (1968), chegou quanto à relação

'' "O (;<>ntitc Inu-niac ioiial da Cruz Vermelha (CK:V) c unia organização imparcial, neutra e independente, cu ja missão,
exclusivamente humanitária, consiste em proteger as vidas e a dignidade das vítimas de guerra e da violência mtet na e
<•111 lhes dar assistência. Ele dirige e coordena as atividades de socorro internacionais conduzidas pelo movimento em
situações de conllito. Ele procura também evitar o sofriinento, proinovendo e fortalecendo o Direito liiiernaciotial
Humanitário e os princípios humanitários univer.sais. Criado em 1863, o CICV está na origem do movimento liuernaci-
onal da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho." (COMITÊ INTERNACIONAL. DA CRUZ VERMELHA. Desi iihra o
CICV, 2001, p. 49)

O .'\nexo 1 apresenta as principais rliferençasentre Direito Internacional Humanitário e Direitos 1 luiiianos.
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enire o DIU e os Direitos Humanos, Swinarski

comenta que:

"Em sua resolução XXIII, a Conferência des

tacou (jue 'a fjaz â condição primordial paro o pleno
respeito aos direitos humanos, e que a guerra é a
negação desse direito'e que, por conseguinte, é mui

to importante fazer com que as regras humanitárias
aplicáveis em situações de conflito armado sejam
consideradas como parte integrante dos direitos
humanos. Assim chegou-se ao conceito de direito

humanitário como 'direitos humanos em período
de conflito armado'." (SUINARSI-Ü, 1988, p. 22)

Swinarski conclui que: "O DIH e os direi
tos humanos são complementares do ponto de
vista do respectivo âmbito de aplicação [...] e
que ambos nascem de uma mesma preocupa
ção da comunidade htimana: o respeito à digni
dade humana." (SWINARSKI, 1988, p.24). Este
posicionamento é muito parecido com o do
CICV (COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ
VTRMELHA. Descubra o CICV, 2001, p. 17).

Do exposto, conclui-se que o DIH e os DH
são complementares,'' pois ambos dizem res
peito à integridade física e moral e à dignida
de do homem.

Importância atual do Direito Internacional

Humanitário

Os latos têm demonstrado que, apesar
da evolução e do aperfeiçoamento das normas
internacionais que regem o direito aplicável
na guerra, o uso da força, como l ecurso para
a solução de contenciosos, está longe de ser
abolido. A guerra tem sido uma constante na

história da humanidade'^ e em quase todas elas,

em maior ott menor escala, pes.soas que não
participam ou que já não participam nas hosti

lidades são afetadas pelos conflitos.
No caso dos litígios nâo-internacionais,

muitas vezes há dificuldade para definir .se os
motins, os atos de \ãolência i.solados e esporádi
cos, as ações de grupos que perturbam grave
mente a lei e a ordem e ouü os atos análogos
estão enquadi~ados apenas como situações de
tensão e perturbação internas, ou se são confli

tos internos. No caso de tensões e perturbações
internas, não se aplicam as regras do Protocolo
Adicional às Convenções de Genebra de 12 de

agosto de 1949, relati\'o à proteção das \itimas
dos conflitos annados não-internacionais (Pro
tocolo II); já para o caso de conflito íu mado
interno, as disposições do Protocolo II .são apli-
cá\'eis. Tal situação tem levado governos ã des-
caracterização da natureza do litígio, pois o re
conhecimento de conflito amtado não-interna-

cional, no caso do Estado ter deixado de cum

prir com as suas obrigações, poderia, segundo
Mello (1997, p. 200), acarretara re.sponsabili-
dade internacional daquele Estado.

No ca.so dos litígios internacionais. Esta

dos procuramjustificar o não cumpiimento dits
proibições relati\'as ao uso da força para a so
lução de conflitos, alegandt) uma das exceções
amparadas pelo direito da guerra, qual seja, a
legítima defesa indhídual ou coletiva. Swinarski
considera que e.ssa exceção:

"E, sem dúvida, a mais .séria ameaça ã ob.ser-

vância da proibição do recurso à força (...]. .São

" Na II ( .oiili rêiu ia Mundial de nii cilos Muinanos (Vinna, HU):?). foram analisadas as iim i -rclacõt st nti f as trôs voi umes
da i)i <>le<,ào internacional da pessoa humana (o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o DIH e o Direito Interna
cional <los Refugiados). As inler-relações entre tts três vertentes podem ser mais bem i siudadas na obrti conjunta de
( ANÇ:.\IK)TRIND.ADK. I'KM RIC.NE l e RI IZ DF. SAN TI.AC.O.

" ".Apesar de todos os belos argumentos, os conlliios armados conlinutnn a proliferar: a) de 19-l.ã ;iié I91)(l. houve 140
< (inllitos ai inados. sendo (jue a maior |)arie no mundo (M. Itedjaoui); b) Hos iiliimos l.ã anos. ocori etam no 3" mundo
I2.ãgueriasque provocaram 10 milhões de mortes' (Rohert S. .VIacNatnara em 1992): c) o Jornal do Brasil, de 29-11-92.
afirma (pie nacpiele momento esiavatn ocorrendo :tO guerras inietitas (...1 e uma internacional entre a .Arntf-tiia e o
A/eibaijão |...|." (.VIFl.I.O. 1997. p.l.:V2;t)
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sabidas as dificuldades que a comunidade iníema-
cional tem encontrado para definira noção de agres
são e, portanto, a de agressor, assim como da poli-
tização a nível mundial de lodo litígio internacio
nal, devido à estrutura atual da comunidade inter
nacional; esta exceção à proibição geral do recurso
ao uso da força pÕe pennanentemente em perigo a
observância desta proibição. "(SWNARSICl, 1988,
p. 17) (Ver notas ''' e "')

De fato, diversos meios de comunicação
social têm divulgado que os Estados Unidos da
América utilizou, recentemente, o argumento

da legítima defesa para iniciar a nova ação mi
litar sobre o Iraque, à revelia do Conselho de
Segurança da ONU.

Se a ocorrência de novos conflitos arma

dos é uma possibilidade bastante concreta e,
em função dos constantes avanços na tecnologia
aplicada às ciências militares, mesmo com anna-

mentos ditos "inteligentes" e de precisão "cirúr
gica", há a expectativa real de que também no
vas categorias de vítimas dos conflitos armados
começarão a surgir, logo, o Direito Internacio
nal Humanitário, além de atual, vem acentu

ando, cada vez mais, a sua importância para a
proteção de pessoas e bens.

Há duas frases de Swinarski que retratam
muito bem a importância do DIH:

"A finalidade primordial do Direito Interna
cional Humcinitcirio é tentar fazer ouvir a voz da
razão em situações em que as armas ohsmrecem a
consciência dos homens e lembrar-lhes de que um ser

humano, inclusive inimigo, continua sendo uma
pessoa digna de respeito e de compaixão. "Acrescen
ta que: "O sistema dos instrumentos de Genebra tem
por objetivo fazer respeitara regia do direito, depois
que várias regras desse mesmo direitojá tiverem sido
violadas." (SWINARSW, 1988, p. 25 e 42)

Razões para o aperfeiçoamento do
ensino de Direito Internacional Humanitário

no Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro vem ministrando,

sistematicamente, o ensino de Direito Interna

cional Humanitário embutido na disciplina de
Direito, particularmente na Academia Militar
das Agulhas Negras e na Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército; entretanto, de acor

do com a Diretriz Geral do Comandante do

Exército/2003:

"O ensino continua sendo atividade priori
tária e sua constante modernização dexie ser preo
cupação permanente", e ainda: "h importante o
ensino do Direito Internacional nos Conflitos Ar
mados, inclusive nos Estabelecimentos de Ensino,
bem como o conhecimento e divulgação dos reflexos
para a Eorça da adesão do Brasil ao Tratado de
Roma (Tribunal Penal Internacional), em virtu
de da participação do Exército e de militares em
missõesda Oiganização das Nações Unidas (ONU). "
(AI.BUQUERQUE, 2003)

A Diretriz do Comandante do Exército já
seria bastante e stiíiciente para pro\dcar o aper

feiçoamento do ensino de DIH no âmbito da
Força; existem, porém, outros argumentos que
serão apresentados, a seguir, e que comple
mentam a necessidade desse aperfeiçoamento.

Internalização do Direito Internacional
ao direito interno brasileiro

Compreende-se como internalização do
Direito Internacional a incorporaçat) de nor

mas e obrigações, normalmente consignadas
em tratados e convenções internacionais dos

quais o Brasil é signatário, ao direito interno
brasileiro; os tratados, de um modo geral, são
submetidos à apreciação do f longresso Nacio-

'' Swinai ski csricvcii essa obra ames do lini rio conhecido Conflito lx'ste-Oeste, quando oConseliio de Sejíiiranca da DNl'
era baslam«- imobili/iido p<-la bipolaridade ideoiófçica de seus membros.
"E inleressanle mencionar aqui a chamada 'Doutrina Riisk',em qiie iim 'país alef;ando ataque armado lica livre para agir
em amodefesa (piando ele quiser' (Falk), que a nosso ver deve ser rejeitada, ve/ que ela dá poderes muito amplos atts
Estados. (]ite tia prática acabariam por se considerar vítimas de ataque armado." (Mld.l.O, 1 !•'.>/. p. 1 .;t 1 1)
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nal e, após ratificados, incorporam-se ao siste-

majurídico interno do País. Acrescenta-se a isso
que a Constituição da República Federatira do
Brasil, quando trata dos direitos e garantias fun
damentais (Título II), estabelece que os direi

tos e deveres consagrados em ti'atados inter
nacionais fazem parte do direito interno.'"

José Francisco Rezek, quando Minisü o do

Supremo Tribunal Federal, na palestra intitu
lada A Constituição Brasileira e as nortnas de Di

reito Intemaríonaí Humanitário, considera que
a Constituição do Brasil "alcança o direito hu

manitário no seu sentido amplo, naquele sen

tido capaz de abranger o direito da guerra [grifo
nosso] e os direitos humanos em geral." (REZEK,

1989,p. 101)
Além de Rezek, Mello também considera

que a Constituição Federal faz a incorporação
do Direito Internacional, "pelo menos em um

setor determinado, ao estabelecer que os di
reitos do homem consagrados em u atados in
ternacionais fazem parte do direito interno", e

que "o descumprimento de qualquer das obri
gações [dos tratados] acarreta a responsabili
dade internacional do Estado". (MELLO, 1997,

p. 113ep. 200)
Considerando as opiniões de Rezek e de

Mello, além do fato de o Brasil ser signatário

de diversas convenções e tratados internacio

nais relativos ao Direito da Guen a, o Direito

Internacional Humanitário está consagrado no
ordenamento institucional brasileiro; em con

seqüência, suas normas devem ser respeitadas,
particularmente por aqueles que são os prin

cipais responsáveis pela condução de possíveis

conflitos armados.

Obrigação da indusão do estudo de Direito
Internacional Humanitário

nos programas de instrução militar
Christophe Swinarski, quando Delegado

Regional do CICV (pai-a o Brasil, Aigentina,

Bolívia, Paraguai e Uruguai), na palestra intitu
lada: As Convenções de Genebra como sistema de pro

teção internacional da pessoa humana, afirma que:

"Antes de submeter a inobservância ou a vio

lação das normas humanitárias a um sistema pu

nitivo, as garantias de aplicação destas nonnas de
vem basear-se, em primeiro lugar, nos mecanismos

que garantam adequadamente as condições de pre
venir estas inobservâncias ou violações. Das medi

das preventivas contempladas pelos autores das
Convenções de Genebra, a mais fundamental é a

obrigação de difusão do conteúdo das Convenções
para todos os órgãos destinatários e todos os bene
ficiários. A obrigação de difusão (tanto em tempo de
paz como em tempo de guerra) implica a inclusão
do estudo dos tratados de Genebra nos programas
deinstmção militar...". (SWINARSKI, 1989, p. 65)

De fato, consta das quati'o Convenções de

Genebra de 12 de agosto de 1949 e dos seus

dois Protocolos Adicionais (1977) a obrigação
de divulgação do conteúdo daqueles dispositi
vos legais, em tempo de paz e em tempo de
guerra, com a inclusão de seu estudo nos pro
gramas de instrução militar, de modo que seus
princípios sejam conhecidos, especialmente,
pelo pessoal das forças armadas combatentes."^

'  Artigo .5" (...) S 2'-': Os direitos c gurantias exprcs.sos nesta tàinstitiiição não excluem outros decorrentes do regime
e dos princípios por ela adotados, on dos tratados internacionais (grifo nosso] em qne a Republica Federativsi do Brasil seja
parte." (BRA.S1L, Constituição, 2002, p. 20)
' A obrigação de diviilg-açâo está contida no Artigo 47 da 1 - Convenção de (lenebra: no .Artigo 48 da 2'' Convenção; no .Artigo
127 da :V tionvenção; no Artigo 144 da 4 " Coitvenção (COMITÊ INTERNAC.lONAl. ITA CRL'Z \T.RMEI.H.A. Convenções
de Cenebi a de 12 de agosto de 1919,1992, p. Tõ, p. 57, p. 109, p. 176); no Artigo 83 do Rrotocttlo .Adicional 1 e no .Artigo
19 do Protocolo Adicional 11, e na re.soliiçào de n-' 21 da Conferência Oiplomática sobre a reafirmação e o desenvoUimento
doDll 1 aplicável nos Conflitos Armados, realizada em Cenebra, entre 1974 e 1977. (COMITÊ INTERN.AC.lON.Al.D.ACRUZ
VERMELHA. Protocolos Adicionais ãs Convenções de Cenebra de 12 de agosto de 1949. 1998, p. 69, p. 107. p. 124).
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No Exército Brasileiro, os principais ins
trumentos para a formação e aperfeiçoamen
to do pessoal de carreira são os cursos, em di
ferentes níveis, das escolas militares; portan

to, além de constar dos programas de instru
ção militar, é conveniente que o ensino de DIH
seja valorizado nos documentos de currículo,
particularmente daqueles cursos que habilitam
à promoção.

A responsttbilidade de comando

A responsabilidade de comando por atos
próprios ou de subordinados é assumida, no
Exército Brasileiro, dentro dos limites impos

tos pela legislação, por todos que exercem car
gos de comando, direção ou chefia, em qual
quer nível hierárquico; portanto, não haveria
necessidade de que ela fosse destacada. Entre
tanto, quando se trata de DIH, algumas parti
cularidades quanto à responsabilidade de co
mando devem ser lembradas.

De acordo com os artigos 86 e 87 do Proto
colo I às Convenções de Genebra, a responsabi
lidade de comando pode ser atribuída prepon
derantemente por omissão, quando deixar de
reprimir as infrações graves ou de tomar as
medidas necessárias para fazer cessar quaisquer
outras infrações ao Direito de Genebra, quan

do deixar de reprimir e denunciar às autorida
des competentes infrações de subordinados,
quando não se certificar de que o pessoal sob
seu comando conhece suas obrigações nos ter
mos das convenções, ou quando deixar de to
mar a iniciativa de uma ação disciplinar ou pe
nal contra os autores das violações. O fato de

uma infração ser cometida por subordinado não
isenta os superiores da re.sponsabilidade di,sci-
plinar ou penal, se soubessem ou possuíssem
informações que pemnitissem concluir que e.sta-
va sendo ou que seria cometida uma violação e
não houve.ssem tomado todas as medidas prati

camente possíveis para impedi-la ou reprimi-la.
É imperio.so destacar que, se a Corte Inter

nacional de Justiça tem jurisdição restrita aos
Estados, dificultando a responsabilização pe
nal de indivíduos (exceto se fossem criados u i-
bunais especiais, como os dos crimes de guer
ra da Iugoslávia e de Ruanda), com a entrada
em vigor do Tribunal Penal Internacional'''
(TPI), aumentou a possibilidade de aplicação
de penalidades por infrações ao DIH. Exage-
rando-se, porém, não sem fundamento, caso
viessem a ocorrer conflitos armados não-inter-

nacionais que extrapolassem as situações de
tensão e perturbação interna.s-" (muito grave
perturbação da lei e da ordem, como exemplo),

' "O Tribunal 1'onal Internacional (TPl) foi criado na Conferência Diplomática de Plcnipotcnciáriosdas Nafoes Unidas
sobre o Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, realizada na cidade de Roma, entre os dias 1 ;> de junho e
17 de julho de 1998. Precisamente, e.ssa criação ocorreu no último dia da (Conferência, mediante a api iivaçao do I-.statuto
doTributial ('Rome Statute of the Internatiotial (Criminal (Cotirt", doravante Estatut<i),que possui a natureza jurídica de
tratado e entrou etn vigor após sessenta Estados terem manifestado seu consentimento, vinculan<lo-se ao t PI (.\rt. 126
do Estatutf)), de acordo com suas normas de competência interna para a celebração de tiatados. A data de entrada em
vigor foi o dia 1" de julho de 2002.0 Tribunal Penal Internacional será [c] um tribunal permanente capaz de investigar
e jitlgar indivíduos acusados das mais graves violações de Direito Internacional Humanitário, os chamados crimes de
guerra, de critnes contra a humanidade ou de genocídio. Diferente da Corte Intertiacional de justiça, cuja jurisdição é
restrita a Estados, o TPI atiali.sará casos contra indivíduos; e distinto dos tribunais de crimes de gueri a da Iugoslávia e de
Ruanda, criados para analisarem crimes cometidos dui-ante esses conflitos, sua jurisdição não estará restrita a ittna situação
específica. .A jitrisdição do TPI não será retroativa." (TRIBUNAL PENAL lNTERNA(d()NAL. Dispotiível etti http:,'/
vv\vvv.tnj.gov.br/sal/tpi/default.httn)

■" (} Protocolo II as (.otivetiçoes de Genebra nao se aplica às sittiaçõcs de tensão e perlitrbação intertias. tais <otiio tnotitis,
atos de violência isolados e espoi ádicos que não são considet ados conflitos at inados. Etitrelatilo. pait a a dúvitla se o
reconhecititetito da sititação de conflito armado ititertio será do TPI oit do próprio Estado otide esteja oi <>tfétido o
coitflito. NortiialtnetUe. tal definição ê muito tnais depetidente de cotisiderações políticas do <pte jut ídit as.
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poderia ocorrer que um indivíduo nacional,
operando em temtório nacional, numa du\i-
dosa situação quanto à definição se é tim con

flito armado ou apenas um caso de tensão ou
perturbação interna, envolvendo excltisivamen-
te opositores nacionais, poderia ser acusado,
julgado e até mesmo condenado internadoual-
mente pelo TPI.

Em conseqüência, o conhecimento das re
gras, compatível com a posição hierárquica que

o militar ocupa, facilitará a difusão e a aplica
ção de normas humanitárias, etitando ou im

pedindo tiolaçôes ao DIH, e diminuirá a pos
sibilidade de submissão a Julgamento em tri
bunal internacional.

A influência do Direito Internacional Humanitário
em operações militares

A necessidade de conhecimento das nor

mas do DIH para as operações de mantUenção
da paz sob a égide da ONU é bastante óbvia;
entretanto, salienta-se que, com a vigência do
TPI, a responsabilidade inditádtial dos partici
pantes dessas operações é bastante significati
va. São bastante óbvias, também, as limitações
que a adesão ao Tratado de Não-proliferação
de Armas Nttcleares promo\'eram na estraté
gia militar brasileira.

Já nos níveis estratégicooperacional e tá
tico, tratados e acordos internacionais assina

dos pelo Brasil limitam o emprego de arma
mentos, pro\'ocando modificações dotitrinárias

quanto ã condução de operações militares;
como exemplo, cita-se o acordo de limitações
ao uso de minas antipessoal. Os cuidados de
vidos com a proteção dos prisioneiros de guer
ra; dos feridos, náufragos e enfermos; da po-
pulaçãt) ci\'il e dos ci\is cm tempo de guerra; c
das \i timits de conflitos annados não-internacio-

iiíiis, também exigem apei feiçoamentos no cam

po douüinário, que só serão implementados a

partir dos esttidos realizados, principalmente,
nas escolas militares.

Aperfeiçoamento do ensino de

Direito internacional

Humanitário no Exército Brasileiro

A denominação do assunto dentro

da disciplina de Direito
Mulinen (1991, p. xxi) considera que a de

nominação do asstmto de DIH deve ser "Direi

to da Guen a", porque é mais curta que "Direi
to dos Conflitos Armados", e "Direito Humani

tário" requer explicações adicionais e nomial-
mente é confundida com "Direitos Humanos".

Tom Farer também considera que o assunto
deva ser denominado "Direito da Guerra", por
ser: "Um .símbolo verbal poderosamente emo

cional". (FARER apiid MELLO, 1997, p. 1.317).
Entretanto, como a guerra é um ilícito, a pala-
\Ta tem sido evitada nos conflitos armados, o

que pode descaracterizar a obrigatoriedade de
aplicação das normas do "Direito da Gueira".
Como o tenno "conflito armado" parece mais
abrangente do que "guen"a", pois inclui os con
flitos internos, o assunto deve .ser denominado,

preferencialmente, Direito dos Conflitos Arma
dos (abreviadamente: DICA).

O ensino nos diversos níveis

No Exército Brasileiro, a formação do pes
soal militar para os cargos qtie exigem menor
precedência hierárquica (cabos e .soldados) é
realizada, de um modo geral, nas próprias or
ganizações em que o convocado .se apresenta
pai a a prestação do serviço militar inicial. Para
esses, a instrução militar relativa ao Direito dos
Conflitos Armados pode ser bastante .simpli
ficada,'-' restringindo-a ao aprendizado e à jjrá-

Kxccto para as i)i j;ani/açiH's niiliiari-s di- Poliria do Exórrilo r outras destinadas ao trato exrltisivo roín |)risi<^nriros de
guerra, reliiglatlos e rom a popiilafão civil de território ocupado.
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aperfeiçoamento do ensino de direito internacional humanitário no exército brasileiro

tica de poucas regras para o comportamento
em combate-- (Anexo 2: Extrato das regras
para o comportamento em combate). Para os
cursos de sargentos (formação e aperfeiçoa
mento), pode-se aplicar idêntico raciocínio,
uma vez que os sargentos operam, normal
mente, enquadrados em frações comandadas
por oficiais.

Já para os cursos destinados a oficiais, há
necessidade de que o ensino de Direito dos Con
flitos Armados seja ministrado por níveis. Em
cada nível subseqüente, o assunto deve ser am
pliado e aprofundado, evitando-se, no en
tanto, a repetição de temas estudados em cur
sos realizados anteriormente (Anexo 3: Suges
tão de assim tos a serem ministrados—por níveis).

Ainterdisciplinaridade
O crescimento exponencial da quantida

de de novas informações colocadas ã disposi
ção da humanidade, bem como a expressiva
redução do intervalo de tempo entre o apare
cimento de um novo conhecimento e a sua
obsolescência, conduz os estabelecimentos de
ensino às constantes indagações: "o que ensi
nar?", para que, ao término de curso, aqueles
conhecimentos não estejam ultrapassados, e
"como ensinar?", de modo que o aproveitamen
to do tempo e dos recursos para o aprendiza
do seja otimizado, e que sejam oferecidas fer
ramentas", para que, pelo auto-aperfeiçoamen-
to, o conhecimento continue a ser construído,
me.smo após o término do período letivo.

Quando se compara o que ensinar com a
carga horária, conclui-se, normalmente, que o
tempo disponível é insuficiente para que se
jam ministrados todos os conteúdos considera
dos indispensáveis ao curso; bu.sca-se, então, o
estabelecimento do eme (núcleo, em inglês) da

di.sciplina ou do assunto. Além da busca inces
sante do eore, as escolas recomendam variados

métodos e técnicas de ensino faciliiadoras do

aprendizado, cuja aplicação judiciosa minora
as conseqüências da insuficiência de carga ho
rária; soma-se a isso a realização de ati\'idades
interdisciplinares.

A interdisciplinaridade apresenta vários
benefícios ao processo de en.sino-aprendiza-
gem; um deles é a possibilidade de melhor com-
patibilização da sempre pouca carga horária
disponível ao core. A Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército possui excelente ex

periência nesse sentido; além da execução de
um considerável projeto interdi.sciplinar, duran
te a realização de atividades de ensino (exercí
cios no terreno, trabalhos de estado-maior, exer
cícios formativos, provas formais, trabalhos de
pesquisa etc), os alunos deparam-se com diver
sas situações-problema, cuja solução exige o
emprego de conhecimentos adquiridos em di
versas disciplinas.

A Academia Militar das Agulhas Negras
(AMAN) - escola de formação de oficiais de
carreira das Armas, do Quadro de Material
Bélico e do Sertaço de Intendência do Exérci
to - também aplica a interdisciplinaridade em
várias atividades de ensino. O Direito dos Con
flitos Armados, além de estar inserido na disci
plina de Direito de seu ensino universitário,
tem a sua aplicação prática e\idenciada duran
te a realização de exercícios no terreno (ativi
dades do ensino profissional que exigem o uso
de conhecimentos de diversas disciplinas). Por
exemplo, durante a realização de um exercí
cio no terreno do 4- ano do Cur.so de Cavala
ria, foram criadas .situações em que os cadetes
tinham de aplicar as regras do Direito dos
Conflitos Armados no trato com fictícios "pri
sioneiros de guerra" e "cftmbalenies inimigos
feridos capturados".- '

Do exposto, além da busca incessante pelo
estabelecimento do core e dajudiciosa aplicação

- ' Infiirniação obtida cm cnti cvista com cadete do 4" ano do Curso de Cavalaria da AMAN.
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de métodos e técnicas de ensino facilitadoras

da aprendizagem, a interdisciplinaridade cons
titui a chave para a adequação da pouca carga
horária disponível aos conteiidos indispensá
veis à consecução dos objetivos das disciplinas
e dos cursos.

A adequação dos assuntos aos diferentes
níveis de ensino

Conforme já foi comentado, a instrução
militar dos cabos e soldados e o ensino do Di

reito dos Conflitos Armados nos cursos de

formação e de aperfeiçoamento de sargentos
podem ser bastante simplificados, restringin-
do-os ao aprendizado e à prática de poucas
regras para o comportamento em combate
(Anexo 2 — Extrato das regras para o compor
tamento em combate).

Para os cursos destinados aos oficiais, há

necessidade de que nas instruções metodoló
gicas constantes dos Planos de Disciplinas
(PLADIS), além dos métodos e técnicas de en

sino, sejam muito bem detalhados os procedi
mentos visando ã interdisciplinaridade; por
exemplo: "este assunto deve ser praticado du
rante a realização de exercício no terreno,

ocasião em que serão criadas diversas situações-
problema que, para sua solução, tenham de
ser empregadas normas do Direito dos Confli
tos Armados"; ou ainda, "este assunto deve ser

explorado durante a aplicação do método de
tomada de decisão num trabalho de estado-

maior (EM) de plíuiejamento de operações ofen-
•sivas, onde os integrantes do EM deverão, nas
suas esfei-as de ambuições, apresentar soluções
para os problemas, tais como: a utilização de
recursos locais, como hospitais civis; a prote

ção de determinados bens culturais; o estabe

lecimento de áreas de refúgio à população ci-
NÍl; o emprego de mão-de-obra ci\il; e os proce
dimentos como potência detentora de possí
veis prisioneiros de guerra".

Quanto à distribuição da carga horária de

Direito dos Conflitos Armados, de acordo com

o objetivo da disciplina de Direito dentro do

objetivo dos diversos cursos, compete a cada
estabelecimento de ensino apresentar sua pro
posta, devendo ser consideradas, porém, a
importância atual e as razões para o aperfeiço
amento do ensino do assunto no âmbito do

Exército. Entretanto, é importante que a defi
nição do que ensinar seja o resultado de traba
lho realizado em conjunto entre a Escola de

Comando e Estado-Maior do Exército, a Esco

la de Aperfeiçoamento de Oficiais e a Acade
mia Militar das Agulhas Negras (encarregadas
dos cursos de altos estudos militares, de aper
feiçoamento e de formação, respectivamente,
dos oficiais do Exército) evitando-se, com isso,

a repetição desnecessária de temas estudados
em cursos anteriores.

Convém salientar que apenas a terça parte
dos oficiais de cada turma de formação (apro
ximadamente) consegue realizar cursos de al

tos estudos militares; em conseqüência, os prin
cipais aspectos do DICA devem ser ministra
dos nos cursos de formação e de aperfeiçoa
mento de oficiais.

O Anexo 3 (Sugestão de assuntos a serem
ministrados - por níveis) apresenta conteúdos

que poderiam ser ministrados nos diversos
cur-sos e na formação de cabos e soldados.

Com o estabelecimento dos conteúdos a

serem ministrados aos diferentes níveis, pode-

Há, ainda, formação de oficiais de carreira na Escola de Saúde do Exército (oficiais do Ser\iço de Saúde), na Escola de

Adminisiriição do Exército (oficiais do Quadro Complementar de Oficiais - QCO) e no Instituto Militar de Engenharia
(oficiais do Quadro de Engenheiros Militares - QEM). Para o pessoal d«) Sersiço de Saúde, ao ensino devem ser acrescen
tadas as pai ticiilaiidades da execução daquele serviço preustas nas Convenções de Cenebra e seus Protocolos .Adicionais.
Para o pessoal do QEM e do QCO, o ensino de DICA pode ser parecido com o da AMAN. com algumas adaptações:
entretanto, os oficiais do QCO, especialistas em Direito, devem aprofundar .sensivelmente os conhecimentos no assunto.
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se fazer uso de duas ferramentas excepcionais
para a condução do ensino de DICA. Uma delas
é a obra de Mulinen (1991), que lançou no Ma
nual sobre ei Derecho de ia Guerra para Ias Fuerzas
Armadas sua larga experiência no ensino de
Direito dos Conflitos Armados para as Forças
Armadas da Suíça. A outra obra que merece
destaque é o Compêndio de Estudo de Casos sobre
oDIH (SEIBT, 1994), baseado nas Normas Fun
damentais das Convenções de Genebra e de
seus Protocolos Adicionais (CICV, 1983); o tra

balho apresenta 56 casos que podem ser apro
veitados para todos os níveis constantes do
Anexo 3; cada um dos estudos envolve a descri

ção de uma situação, seguida de questões, cuja
solução orientada pode levar o aluno a obter
uma melhor idéia sobre o DICA. Além dessas

duas obras, é importante que, para a condu
ção do ensino de DICA, os seguintes documen

tos devam ser colocados à disposição do aluno
(todos constam das referências):

—Con.stituição da Reptiblica Federativa do
Brasil (BRASIL, 2002);

- Carta das Nações Unidas (ORGANIZA

ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS);
- Convenções de Genebra e seus Protoco

los Adicionais (CICV, 1992);

- Normas Fundamentais das Convenções

de Genebra e de seus Protocolos Adicionais

(CICV, 1983);

- Direito internacional relativo à condu

ção das hostilidades (CICV, 2001);

- Regras para o comportamento em com

bate (CIC:V, 1985).

Dessa forma, com a definição do que ensi
nar; com o estabelecimento objetivo do core,

pre.stigiando-se as atividades interdisciplinares;
com a adequação dos conteúdos aos diferentes

níveis de ensino, evitando-se a repetição de a.s-

.sunto.sjá ministrados em cui-sos íuiteriores; e com

a adaptação, pelo menos até que se desenvolvam
idéias e procedimentos próprios, de experiências
pedagógicas bem-sucedidas internacionalmente

ao ensino no Exército Brasileiro, conclui-se que
o ensino de DICA estará sendo aperfeiçoado.

O ensino do Direito Internacional Humanitário
no Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro vem ensinando o Di

reito dos Conflitos Armados (DICA); entretan

to, as importantes inovações e modificações dos
dispositivos legais a respeito do assunto, a re
cente adesão ao Estatuto de Roma sobre o Tri

bunal Penal Internacional e a participação do
Bra.sil em operações multinacionais de paz,
associadas a razões humanitárias, indicam a
necessidade de aperfeiçoamento desse ensino.

O Direito dos Conflitos Ai mados, também
conhecido como Direito Internacional Huma

nitário ou Direito da Guena, tem como objeti
vo proteger as vítimas dos conflitos armados e
limitar os meios e métodos de combate. Sua
importância ainda é relevante, porque o uso da
força, como recurso para a .solução de litígios
enü e as nações, vem se perpetuando ao longo
da história da humanidade, apesar do aperfei
çoamento das normas internacionais que regem
o direito aplicável na guerra.

Além des-ses motivos, algumas outras razões

para o aperfeiçoamento do en.sino de DICA no
Exército podem ser acrescentadas. Uma delas é
que a Constituição Federal estabelece que os
direitos do homem consagrados em tratados
internacionais fazem parte do direito ititerno
brasileiro; em conseqüência, suas normas de
vem ser respeitadas. Dentre essas normas, está
a obrigação de divulgação, ou seja, o DICA deve
constar nos progiamas de instrução militar.
Como no Exército os principais instrumentos
para a formação e aperfeiçoamento do pessoal
são as e.scolas militares, o DICA deve constar

nos documentos de currículo dos principais
cursos (formação, aperfeiçoamento c altos es
tudos militares). A divulgação de normas hu
manitárias é uma das responsabilidades de co-
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mando, e o conliecimento das regras, adquiri

do, principalmente, nas escolas militiires, e com
patível com a posição hierárquica que o militar
ocupa, facilitará a difusão e a aplicação dessas
noniias, evitando ou impedindo violações ao

DICA. Acrescenta-se, ainda, que a aplicação de
certiis regi as do DICA podem provociU' modifi
cações e limitações à condução de operações

militares e exigir aperfeiçoamentos da doutiina
que só seião implementados a partir de estudos

realizados, principalmente, nas escolas militares.
O ensino de DICA deve se desenvolver por

níveis, de modo que, em cada eutpa .stibseqiien-
te, o assunto seja ampliado e aprofundado, evi
tando-se a repeüção de temas estudados em fa
ses ou cursos anteriores. Além de umajudiciosa

aplicação de métodos e técnicas facilitadoras da

aprendizagem, a condução do ensino deve pres
tigiar a interdisciplinaridade como importante
ferramenta para adequar a sempre pouca car-
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